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CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 
 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DO MEIO AMBIENTE 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:  

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas;  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 

fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;  

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 

somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 

atributos que justifiquem sua proteção;  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, 

a que se dará publicidade;  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente;  

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 

em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 

crueldade.  

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 

ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, 

na forma da lei.  

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente 

da obrigação de reparar os danos causados.  

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 

Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, 

na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, 

inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.  

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 

discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.  
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§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida 

em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.  

 

CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.  

§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.  

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 

homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 

casamento.  

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 

qualquer dos pais e seus descendentes.  

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 

igualmente pelo homem e pela mulher.  

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 66, de 2010) 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 

responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar 

recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 

coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.  

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 

integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 2.519, DE 16 DE MARÇO DE 1998 
 

 

Promulga a Convenção sobre Diversidade 

Biológica, assinada no Rio de Janeiro, em 05 

de junho de 1992. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, inciso VIII, da Constituição, 

 

CONSIDERANDO que a Convenção sobre Diversidade Biológica foi assinada 

pelo Governo brasileiro no Rio de Janeiro, em 05 de junho de 1992; 

 

CONSIDERANDO que o ato multilateral em epígrafe foi oportunamente 

submetido ao Congresso Nacional, que o aprovou por meio do Decreto Legislativo nº 02, de 

03 de fevereiro de 1994; 

 

CONSIDERANDO que Convenção em tela entrou em vigor internacional em 29 

de dezembro de 1993; 

 

CONSIDERANDO que o Governo brasileiro depositou o instrumento de 

ratificação da Convenção em 28 de fevereiro de 1994, passando a mesma a vigorar, para o 

Brasil, em 29 de maio de 1994, na forma de seu artigo 36, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º A Convenção sobre Diversidade Biológica, assinada no Rio de Janeiro, em 

05 de junho de 1992, apensa por cópia ao presente Decreto, deverá ser executada tão 

inteiramente como nela se contém. 

 

Art. 2º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 16 de março de 1998; 177º da Independência e 110º da República. 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Luiz Felipe Lampreia 
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LEI Nº 8.617, DE 4 DE JANEIRO DE 1993 
 

 

Dispõe sobre o mar territorial, a zona contígua, 

a zona econômica exclusiva e a plataforma 

continental brasileiros, e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO MAR TERRITORIAL 

 

Art. 1º O mar territorial brasileiro compreende uma faixa de doze milhas marítima 

de largura, medidas a partir da linha de baixa-mar do litoral continental e insular, tal como 

indicada nas cartas náuticas de grande escala, reconhecidas oficialmente no Brasil.  

Parágrafo único. Nos locais em que a costa apresente recorte profundos e 

reentrâncias ou em que exista uma franja de ilhas ao longo da costa na sua proximidade 

imediata, será adotado o método das linhas de base retas, ligando pontos apropriados, para o 

traçado da linha de base, a partir da qual será medida a extensão do mar territorial.  

 

Art. 2º A soberania do Brasil estende-se ao mar territorial, ao espaço aéreo 

sobrejacente, bem como ao seu leito e subsolo.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 140, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011 
 

 

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e 

VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da 

Constituição Federal, para a cooperação entre 

a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios nas ações administrativas 

decorrentes do exercício da competência 

comum relativas à proteção das paisagens 

naturais notáveis, à proteção do meio 

ambiente, ao combate à poluição em qualquer 

de suas formas e à preservação das florestas, 

da fauna e da flora; e altera a Lei nº 6.938, de 

31 de agosto de 1981.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DAS AÇÕES DE COOPERAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º São ações administrativas da União:  

I - formular, executar e fazer cumprir, em âmbito nacional, a Política Nacional do 

Meio Ambiente;  

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições;  

III - promover ações relacionadas à Política Nacional do Meio Ambiente nos 

âmbitos nacional e internacional;  

IV - promover a integração de programas e ações de órgãos e entidades da 

administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

relacionados à proteção e à gestão ambiental;  

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio à Política 

Nacional do Meio Ambiente;  

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção 

e à gestão ambiental, divulgando os resultados obtidos;  

VII - promover a articulação da Política Nacional do Meio Ambiente com as de 

Recursos Hídricos, Desenvolvimento Regional, Ordenamento Territorial e outras;  

VIII - organizar e manter, com a colaboração dos órgãos e entidades da 

administração pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o Sistema Nacional 

de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima);  

IX - elaborar o zoneamento ambiental de âmbito nacional e regional;  

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente 

protegidos;  

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a proteção do meio ambiente;  
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XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na 

forma da lei;  

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja 

atribuição para licenciar ou autorizar, ambientalmente, for cometida à União;  

XIV - promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades:  

a) localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país limítrofe;   

b) localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na plataforma continental ou na 

zona econômica exclusiva;   

c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenas;   

d) localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pela 

União, exceto em Áreas de Proteção Ambiental ( APAs);   

e) localizados ou desenvolvidos em 2 (dois) ou mais Estados;   

f) de caráter militar, excetuando-se do licenciamento ambiental, nos termos de ato 

do Poder Executivo, aqueles previstos no preparo e emprego das Forças Armadas, conforme 

disposto na Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999;   

g) destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar e 

dispor material radioativo, em qualquer estágio, ou que utilizem energia nuclear em qualquer 

de suas formas e aplicações, mediante parecer da Comissão Nacional de Energia Nuclear 

(Cnen); ou   

h) que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir de 

proposição da Comissão Tripartite Nacional, assegurada a participação de um membro do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), e considerados os critérios de porte, 

potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendimento;   

XV - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas e formações 

sucessoras em:  

a) florestas públicas federais, terras devolutas federais ou unidades de conservação 

instituídas pela União, exceto em APAs; e   

b) atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, 

pela União;   

XVI - elaborar a relação de espécies da fauna e da flora ameaçadas de extinção e 

de espécies sobre-explotadas no território nacional, mediante laudos e estudos técnico-

científicos, fomentando as atividades que conservem essas espécies in situ;  

XVII - controlar a introdução no País de espécies exóticas potencialmente 

invasoras que possam ameaçar os ecossistemas, habitats e espécies nativas;  

XVIII - aprovar a liberação de exemplares de espécie exótica da fauna e da flora 

em ecossistemas naturais frágeis ou protegidos;  

XIX - controlar a exportação de componentes da biodiversidade brasileira na 

forma de espécimes silvestres da flora, microorganismos e da fauna, partes ou produtos deles 

derivados;  

XX - controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, ovos e larvas;  

XXI - proteger a fauna migratória e as espécies inseridas na relação prevista no 

inciso XVI;  

XXII - exercer o controle ambiental da pesca em âmbito nacional ou regional;  

XXIII - gerir o patrimônio genético e o acesso ao conhecimento tradicional 

associado, respeitadas as atribuições setoriais;  

XXIV - exercer o controle ambiental sobre o transporte marítimo de produtos 

perigosos; e  

XXV - exercer o controle ambiental sobre o transporte interestadual, fluvial ou 

terrestre, de produtos perigosos.  
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Parágrafo único. O licenciamento dos empreendimentos cuja localização 

compreenda concomitantemente áreas das faixas terrestre e marítima da zona costeira será de 

atribuição da União exclusivamente nos casos previstos em tipologia estabelecida por ato do 

Poder Executivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite Nacional, assegurada a 

participação de um membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) e 

considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou 

empreendimento.  

 

Art. 8º São ações administrativas dos Estados:  

I - executar e fazer cumprir, em âmbito estadual, a Política Nacional do Meio 

Ambiente e demais políticas nacionais relacionadas à proteção ambiental;  

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições;  

III - formular, executar e fazer cumprir, em âmbito estadual, a Política Estadual de 

Meio Ambiente;  

IV - promover, no âmbito estadual, a integração de programas e ações de órgãos e 

entidades da administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, relacionados à proteção e à gestão ambiental;  

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio às Políticas 

Nacional e Estadual de Meio Ambiente;  

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção 

e à gestão ambiental, divulgando os resultados obtidos;  

VII - organizar e manter, com a colaboração dos órgãos municipais competentes, 

o Sistema Estadual de Informações sobre Meio Ambiente;  

VIII - prestar informações à União para a formação e atualização do Sinima;  

IX - elaborar o zoneamento ambiental de âmbito estadual, em conformidade com 

os zoneamentos de âmbito nacional e regional;  

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente 

protegidos;  

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a proteção do meio ambiente;  

XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na 

forma da lei;  

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja 

atribuição para licenciar ou autorizar, ambientalmente, for cometida aos Estados;  

XIV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos 

utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob 

qualquer forma, de causar degradação ambiental, ressalvado o disposto nos arts. 7º e 9º;  

XV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos 

localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pelo Estado, exceto em 

Áreas de Proteção Ambiental (APAs);  

XVI - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas e formações 

sucessoras em:  

a) florestas públicas estaduais ou unidades de conservação do Estado, exceto em 

Áreas de Proteção Ambiental (APAs);   

b) imóveis rurais, observadas as atribuições previstas no inciso XV do art. 7º; e   

c) atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, 

pelo Estado;  
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XVII - elaborar a relação de espécies da fauna e da flora ameaçadas de extinção 

no respectivo território, mediante laudos e estudos técnico-científicos, fomentando as 

atividades que conservem essas espécies in situ;  

XVIII - controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, ovos e larvas 

destinadas à implantação de criadouros e à pesquisa científica, ressalvado o disposto no inciso 

XX do art. 7º;  

XIX - aprovar o funcionamento de criadouros da fauna silvestre;  

XX - exercer o controle ambiental da pesca em âmbito estadual; e  

XXI - exercer o controle ambiental do transporte fluvial e terrestre de produtos 

perigosos, ressalvado o disposto no inciso XXV do art. 7º. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.186-16, DE 23 DE AGOSTO DE 2001 
 

 

Regulamenta o inciso II do § 1º e o § 4º do art. 

225 da Constituição, e os arts. 1º, 8º, alínea "j", 

10, alínea "c", 15 e 16, alíneas 3 e 4 da 

Convenção sobre Diversidade Biológica, 

dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, 

a proteção e o acesso ao conhecimento 

tradicional associado, a repartição de 

benefícios e o acesso à tecnologia e a 

transferência de tecnologia para sua 

conservação e utilização, e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º Esta Medida Provisória não se aplica ao patrimônio genético humano.  

 

Art. 4º É preservado o intercâmbio e a difusão de componente do patrimônio 

genético e do conhecimento tradicional associado praticado entre si por comunidades 

indígenas e comunidades locais para seu próprio benefício e baseados em prática costumeira.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DO ACESSO E DA REMESSA 

 

Art. 16. O acesso a componente do patrimônio genético existente em condições in 

situ no território nacional, na plataforma continental e na zona econômica exclusiva, e ao 

conhecimento tradicional associado far-se-á mediante a coleta de amostra e de informação, 

respectivamente, e somente será autorizado a instituição nacional, pública ou privada, que 

exerça atividades de pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e afins, mediante prévia 

autorização, na forma desta Medida Provisória.  

§ 1º O responsável pela expedição de coleta deverá, ao término de suas atividades 

em cada área acessada, assinar com o seu titular ou representante declaração contendo 

listagem do material acessado, na forma do regulamento.  

§ 2º Excepcionalmente, nos casos em que o titular da área ou seu representante 

não for identificado ou localizado por ocasião da expedição de coleta, a declaração contendo 

listagem do material acessado deverá ser assinada pelo responsável pela expedição e 

encaminhada ao Conselho de Gestão.  

§ 3º Sub-amostra representativa de cada população componente do patrimônio 

genético acessada deve ser depositada em condição ex situ em instituição credenciada como 
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fiel depositária, de que trata a alínea "f" do inciso IV do art. 11 desta Medida Provisória, na 

forma do regulamento.  

§ 4º Quando houver perspectiva de uso comercial, o acesso a amostra de 

componente do patrimônio genético, em condições in situ, e ao conhecimento tradicional 

associado só poderá ocorrer após assinatura de Contrato de Utilização do Patrimônio Genético 

e de Repartição de Benefícios.  

§ 5º Caso seja identificado potencial de uso econômico, de produto ou processo, 

passível ou não de proteção intelectual, originado de amostra de componente do patrimônio 

genético e de informação oriunda de conhecimento tradicional associado, acessado com base 

em autorização que não estabeleceu esta hipótese, a instituição beneficiária obriga-se a 

comunicar ao Conselho de Gestão ou a instituição onde se originou o processo de acesso e de 

remessa, para a formalização de Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e de 

Repartição de Benefícios.  

§ 6º A participação de pessoa jurídica estrangeira em expedição para coleta de 

amostra de componente do patrimônio genético in situ e para acesso de conhecimento 

tradicional associado somente será autorizada quando em conjunto com instituição pública 

nacional, ficando a coordenação das atividades obrigatoriamente a cargo desta última e desde 

que todas as instituições envolvidas exerçam atividades de pesquisa e desenvolvimento nas 

áreas biológicas e afins.  

§ 7º A pesquisa sobre componentes do patrimônio genético deve ser realizada 

preferencialmente no território nacional.  

§ 8º A Autorização de Acesso e de Remessa de amostra de componente do 

patrimônio genético de espécie de endemismo estrito ou ameaçada de extinção dependerá da 

anuência prévia do órgão competente.  

§ 9º A Autorização de Acesso e de Remessa dar-se-á após a anuência prévia:  

I - da comunidade indígena envolvida, ouvido o órgão indigenista oficial, quando 

o acesso ocorrer em terra indígena;  

II - do órgão competente, quando o acesso ocorrer em área protegida;  

III - do titular de área privada, quando o acesso nela ocorrer;  

IV - do Conselho de Defesa Nacional, quando o acesso se der em área 

indispensável à segurança nacional;  

V - da autoridade marítima, quando o acesso se der em águas jurisdicionais 

brasileiras, na plataforma continental e na zona econômica exclusiva.  

§ 10. O detentor de Autorização de Acesso e de Remessa de que tratam os incisos 

I a V do § 9º deste artigo fica responsável a ressarcir o titular da área por eventuais danos ou 

prejuízos, desde que devidamente comprovados.  

§ 11. A instituição detentora de Autorização Especial de Acesso e de Remessa 

encaminhará ao Conselho de Gestão as anuências de que tratam os §§ 8º e 9º deste artigo 

antes ou por ocasião das expedições de coleta a serem efetuadas durante o período de vigência 

da Autorização, cujo descumprimento acarretará o seu cancelamento.  

 

Art. 17. Em caso de relevante interesse público, assim caracterizado pelo 

Conselho de Gestão, o ingresso em área pública ou privada para acesso a amostra de 

componente do patrimônio genético dispensará anuência prévia dos seus titulares, garantido a 

estes o disposto nos arts. 24 e 25 desta Medida Provisória.  

§ 1º No caso previsto no caput deste artigo, a comunidade indígena, a comunidade 

local ou o proprietário deverá ser previamente informado.  

§ 2º Em se tratando de terra indígena, observar-se-á o disposto no § 6º do art. 231 

da Constituição Federal.  

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO VII 

DA REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 26. A exploração econômica de produto ou processo desenvolvido a partir de 

amostra de componente do patrimônio genético ou de conhecimento tradicional associado, 

acessada em desacordo com as disposições desta Medida Provisória, sujeitará o infrator ao 

pagamento de indenização correspondente a, no mínimo, vinte por cento do faturamento bruto 

obtido na comercialização de produto ou de royalties obtidos de terceiros pelo infrator, em 

decorrência de licenciamento de produto ou processo ou do uso da tecnologia, protegidos ou 

não por propriedade intelectual, sem prejuízo das sanções administrativas e penais cabíveis.  

 

Art. 27. O Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de 

Benefícios deverá indicar e qualificar com clareza as partes contratantes, sendo, de um lado, o 

proprietário da área pública ou privada, ou o representante da comunidade indígena e do 

órgão indigenista oficial, ou o representante da comunidade local e, de outro, a instituição 

nacional autorizada a efetuar o acesso e a instituição destinatária.  

 

Art. 28. São cláusulas essenciais do Contrato de Utilização do Patrimônio 

Genético e de Repartição de Benefícios, na forma do regulamento, sem prejuízo de outras, as 

que disponham sobre:  

I - objeto, seus elementos, quantificação da amostra e uso pretendido;  

II - prazo de duração;  

III - forma de repartição justa e eqüitativa de benefícios e, quando for o caso, 

acesso à tecnologia e transferência de tecnologia;  

IV - direitos e responsabilidades das partes;  

V - direito de propriedade intelectual;  

VI - rescisão;  

VII - penalidades;  

VIII - foro no Brasil.  

Parágrafo único. Quando a União for parte, o contrato referido no caput deste 

artigo reger-se-á pelo regime jurídico de direito público.  

 

Art. 29. Os Contratos de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de 

Benefícios serão submetidos para registro no Conselho de Gestão e só terão eficácia após sua 

anuência.  

Parágrafo único. Serão nulos, não gerando qualquer efeito jurídico, os Contratos 

de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios firmados em desacordo 

com os dispositivos desta Medida Provisória e de seu regulamento.  

 

CAPÍTULO VIII 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Art. 30. Considera-se infração administrativa contra o patrimônio genético ou ao 

conhecimento tradicional associado toda ação ou omissão que viole as normas desta Medida 

Provisória e demais disposições legais pertinentes.  

§ 1º As infrações administrativas serão punidas na forma estabelecida no 

regulamento desta Medida Provisória, com as seguintes sanções:  

I - advertência;  
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II - multa;  

III - apreensão das amostras de componentes do patrimônio genético e dos 

instrumentos utilizados na coleta ou no processamento ou dos produtos obtidos a partir de 

informação sobre conhecimento tradicional associado;  

IV - apreensão dos produtos derivados de amostra de componente do patrimônio 

genético ou do conhecimento tradicional associado;  

V - suspensão da venda do produto derivado de amostra de componente do 

patrimônio genético ou do conhecimento tradicional associado e sua apreensão;  

VI - embargo da atividade;  

VII - interdição parcial ou total do estabelecimento, atividade ou empreendimento;  

VIII - suspensão de registro, patente, licença ou autorização;  

IX - cancelamento de registro, patente, licença ou autorização;  

X - perda ou restrição de incentivo e benefício fiscal concedidos pelo governo;  

XI - perda ou suspensão da participação em linha de financiamento em 

estabelecimento oficial de crédito;  

XII - intervenção no estabelecimento;  

XIII - proibição de contratar com a Administração Pública, por período de até 

cinco anos.  

§ 2º As amostras, os produtos e os instrumentos de que tratam os incisos III, IV e 

V do § 1º deste artigo, terão sua destinação definida pelo Conselho de Gestão.  

§ 3º As sanções estabelecidas neste artigo serão aplicadas na forma processual 

estabelecida no regulamento desta Medida Provisória, sem prejuízo das sanções civis ou 

penais cabíveis.  

§ 4º A multa de que trata o inciso II do § 1º deste artigo será arbitrada pela 

autoridade competente, de acordo com a gravidade da infração e na forma do regulamento, 

podendo variar de R$ 200,00 (duzentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), quando se 

tratar de pessoa física.  

§ 5º Se a infração for cometida por pessoa jurídica, ou com seu concurso, a multa 

será de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais), 

arbitrada pela autoridade competente, de acordo com a gravidade da infração, na forma do 

regulamento.  

§ 6º Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.  

 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 31. A concessão de direito de propriedade industrial pelos órgãos 

competentes, sobre processo ou produto obtido a partir de amostra de componente do 

patrimônio genético, fica condicionada à observância desta Medida Provisória, devendo o 

requerente informar a origem do material genético e do conhecimento tradicional associado, 

quando for o caso.  

 

Art. 32. Os órgãos federais competentes exercerão a fiscalização, a interceptação e 

a apreensão de amostra de componente do patrimônio genético ou de produto obtido a partir 

de informação sobre conhecimento tradicional associado, acessados em desacordo com as 

disposições desta Medida Provisória, podendo, ainda, tais atividades serem descentralizadas, 

mediante convênios, de acordo com o regulamento.  

 

Art. 33. A parcela dos lucros e dos royalties devidos à União, resultantes da 

exploração econômica de processo ou produto desenvolvido a partir de amostra de 
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componente do patrimônio genético, bem como o valor das multas e indenizações de que trata 

esta Medida Provisória serão destinados ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela 

Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, ao Fundo Naval, criado pelo Decreto nº 20.923, de 8 de 

janeiro de 1932, e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, criado 

pelo Decreto-Lei nº 719, de 31 de julho de 1969, e restabelecido pela Lei nº 8.172, de 18 de 

janeiro de 1991, na forma do regulamento.  

 Parágrafo único. Os recursos de que trata este artigo serão utilizados 

exclusivamente na conservação da diversidade biológica, incluindo a recuperação, criação e 

manutenção de bancos depositários, no fomento à pesquisa científica, no desenvolvimento 

tecnológico associado ao patrimônio genético e na capacitação de recursos humanos 

associados ao desenvolvimento das atividades relacionadas ao uso e à conservação do 

patrimônio genético.  

 

Art. 34. A pessoa que utiliza ou explora economicamente componentes do 

patrimônio genético e conhecimento tradicional associado deverá adequar suas atividades às 

normas desta Medida Provisória e do seu regulamento.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Republicada no DOU de 6/3/2012 em atendimento ao disposto no art. 5º da 

Lei Complementar nº 139, de 10 de novembro de 2011) 

 

 

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e 

da Empresa de Pequeno Porte; altera 

dispositivos das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas 

de 24 de julho de 1991, da Consolidação das 

Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, 

da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro 

de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, de 5 de 

dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 

1999.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao tratamento 

diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no 

âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

especialmente no que se refere:  

I - à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive 

obrigações acessórias;  

II - ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive 

obrigações acessórias;  

III - ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas 

aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às 

regras de inclusão.  

 

§ 1º Cabe ao Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) apreciar a necessidade 

de revisão, a partir de 1º de janeiro de 2015, dos valores expressos em moeda nesta Lei 

Complementar.  

§ 2º (VETADO)  

 

Art. 2º O tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas 

e empresas de pequeno porte de que trata o art. 1º desta Lei Complementar será gerido pelas 

instâncias a seguir especificadas:  

I - Comitê Gestor do Simples Nacional, vinculado ao Ministério da Fazenda, 

composto por 4 (quatro) representantes da Secretaria da Receita Federal do Brasil, como 
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representantes da União, 2 (dois) dos Estados e do Distrito Federal e 2 (dois) dos Municípios, 

para tratar dos aspectos tributários; e  

II - Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, com a 

participação dos órgãos federais competentes e das entidades vinculadas ao setor, para tratar 

dos demais aspectos, ressalvado o disposto no inciso III do caput deste artigo;  

III - Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da 

Legalização de Empresas e Negócios, vinculado ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria 

e Comércio Exterior, composto por representantes da União, dos Estados e do Distrito 

Federal, dos Municípios e demais órgãos de apoio e de registro empresarial, na forma definida 

pelo Poder Executivo, para tratar do processo de registro e de legalização de empresários e de 

pessoas jurídicas.  

§ 1º Os Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo serão 

presididos e coordenados por representantes da União.  

§ 2º Os representantes dos Estados e do Distrito Federal nos Comitês referidos nos 

incisos I e III do caput deste artigo serão indicados pelo Conselho Nacional de Política 

Fazendária - CONFAZ e os dos Municípios serão indicados, um pela entidade representativa 

das Secretarias de Finanças das Capitais e outro pelas entidades de representação nacional dos 

Municípios brasileiros.  

§ 3º As entidades de representação referidas no inciso III do caput e no § 2º deste 

artigo serão aquelas regularmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano antes da publicação 

desta Lei Complementar.  

§ 4º Os Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo elaborarão 

seus regimentos internos mediante resolução.  

§ 5º O Fórum referido no inciso II do caput deste artigo tem por finalidade 

orientar e assessorar a formulação e coordenação da política nacional de desenvolvimento das 

microempresas e empresas de pequeno porte, bem como acompanhar e avaliar a sua 

implantação, sendo presidido e coordenado pela Secretaria da Micro e Pequena Empresa da 

Presidência da República. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.792, de 28/3/2013) 

§ 6º Ao Comitê de que trata o inciso I do caput deste artigo compete regulamentar 

a opção, exclusão, tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança, dívida ativa, recolhimento 

e demais itens relativos ao regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, observadas 

as demais disposições desta Lei Complementar.  

§ 7º Ao Comitê de que trata o inciso III do caput deste artigo compete, na forma 

da lei, regulamentar a inscrição, cadastro, abertura, alvará, arquivamento, licenças, permissão, 

autorização, registros e demais itens relativos à abertura, legalização e funcionamento de 

empresários e de pessoas jurídicas de qualquer porte, atividade econômica ou composição 

societária.  

§ 8º Os membros dos Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste 

artigo serão designados, respectivamente, pelos Ministros de Estado da Fazenda e do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, mediante indicação dos órgãos e entidades 

vinculados.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12792-28-marco-2013-775597-publicacaooriginal-139327-pl.html
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DECRETO Nº 5.459, DE 7 DE JUNHO DE 2005 
 

 

Regulamenta o art. 30 da Medida Provisória nº 

2.186-16, de 23 de agosto de 2001, 

disciplinando as sanções aplicáveis às 

condutas e atividades lesivas ao patrimônio 

genético ou ao conhecimento tradicional 

associado e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 30, § 1º, da Medida 

Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001,  

 

DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS INFRAÇÕES CONTRA O PATRIMÔNIO GENÉTICO 

 

Art. 15. Acessar componente do patrimônio genético para fins de pesquisa 

científica sem autorização do órgão competente ou em desacordo com a obtida:  

Multa mínima de R$ 10.000 (dez mil reais) e máxima de R$ 100.000,00 (cem mil 

reais), quando se tratar de pessoa jurídica, e multa mínima de R$ 200,00 (duzentos reais) e 

máxima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), quando se tratar de pessoa física.  

§ 1º A pena prevista no caput será aplicada em dobro se o acesso ao patrimônio 

genético for realizado para práticas nocivas ao meio ambiente ou práticas nocivas à saúde 

humana.  

§ 2º Se o acesso ao patrimônio genético for realizado para o desenvolvimento de 

armas biológicas e químicas, a pena prevista no caput será triplicada e deverá ser aplicada a 

sanção de interdição parcial ou total do estabelecimento, atividade ou empreendimento.  

 

Art. 16. Acessar componente do patrimônio genético para fins de bioprospecção 

ou desenvolvimento tecnológico, sem autorização do órgão competente ou em desacordo com 

a obtida:  

Multa mínima de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e máxima de R$ 10.000.000,00 

(dez milhões de reais), quando se tratar de pessoa jurídica, e multa mínima de R$ 5.000,00 

(cinco mil reais) e máxima de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), quando se tratar de pessoa 

física.  

§ 1º Incorre nas mesmas penas quem acessa componente do patrimônio genético a 

fim de constituir ou integrar coleção ex situ para bioprospecção ou desenvolvimento 

tecnológico, sem autorização do órgão competente ou em desacordo com a autorização 

obtida.  

§ 2º A pena prevista no caput será aumentada de um terço quando o acesso 

envolver reivindicação de direito de propriedade industrial relacionado a produto ou processo 

obtido a partir do acesso ilícito junto ao órgão competente.  

§ 3º A pena prevista no caput será aumentada da metade se houver exploração 

econômica de produto ou processo obtidos a partir de acesso ilícito ao patrimônio genético.  
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§ 4º A pena prevista no caput será aplicada em dobro se o acesso ao patrimônio 

genético for realizado para práticas nocivas ao meio ambiente ou práticas nocivas à saúde 

humana.  

 

§ 5º Se o acesso ao patrimônio genético for realizado para o desenvolvimento de 

armas biológicas e químicas, a pena prevista no caput será triplicada e deverá ser aplicada a 

sanção de interdição parcial ou total do estabelecimento, atividade ou empreendimento.  

 

Art. 17. Remeter para o exterior amostra de componente do patrimônio genético 

sem autorização do órgão competente ou em desacordo com a autorização obtida:  

Multa mínima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e máxima de R$ 5.000.000,00 

(cinco milhões de reais), quando se tratar de pessoa jurídica, e multa mínima de R$ 5.000,00 

(cinco mil reais) e máxima de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), quando se tratar de pessoa 

física.  

§ 1º Pune-se a tentativa do cometimento da infração de que trata o caput com a 

multa correspondente à infração consumada, diminuída de um terço.  

§ 2º Diz-se tentada uma infração, quando, iniciada a sua execução, não se 

consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente.  

§ 3º A pena prevista no caput será aumentada da metade se a amostra for obtida a 

partir de espécie constante da lista oficial da fauna brasileira ameaçada de extinção e do 

Anexo I da Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna 

Selvagens em Perigo de Extinção - CITES.  

§ 4º A pena prevista no caput será aplicada em dobro se a amostra for obtida a 

partir de espécie constante da lista oficial de fauna brasileira ameaçada de extinção e do 

Anexo II da CITES.  

§ 5º A pena prevista no caput será aplicada em dobro se a amostra for obtida a 

partir de espécie constante da lista oficial da flora brasileira ameaçada de extinção.  

 

Art. 18. Deixar de repartir, quando existentes, os benefícios resultantes da 

exploração econômica de produto ou processo desenvolvido a partir do acesso a amostra do 

patrimônio genético ou do conhecimento tradicional associado com quem de direito, de 

acordo com o disposto na Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001, ou de acordo com o 

Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios anuído pelo 

Conselho de Gestão do Patrimônio Genético:  

Multa mínima de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) e máxima de R$ 

50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), quando se tratar de pessoa jurídica, e multa 

mínima de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e máxima de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 

quando se tratar de pessoa física.  

 

Art. 19. Prestar falsa informação ou omitir ao Poder Público informação essencial 

sobre atividade de pesquisa, bioprospecção ou desenvolvimento tecnológico relacionada ao 

patrimônio genético, por ocasião de auditoria, fiscalização ou requerimento de autorização de 

acesso ou remessa:  

Multa mínima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e máxima de R$ 100.000,00 (cem 

mil reais), quando se tratar de pessoa jurídica, e multa mínima de R$ 200,00 (duzentos reais) e 

máxima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), quando se tratar de pessoa física.  

 

CAPÍTULO III 

DAS INFRAÇÕES AO CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO 
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Art. 20. Acessar conhecimento tradicional associado para fins de pesquisa 

científica sem a autorização do órgão competente ou em desacordo com a obtida:  

 Multa mínima de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e máxima de R$ 500.000,00 

(quinhentos mil reais), quando se tratar de pessoa jurídica, e multa mínima de R$ 1.000,00 

(mil reais) e máxima de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), quando se tratar de pessoa física.  

 

Art. 21. Acessar conhecimento tradicional associado para fins de bioprospecção 

ou desenvolvimento tecnológico sem a autorização do órgão competente ou em desacordo 

com a obtida:  

Multa mínima de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) e máxima de R$ 

15.000.000,00 (quinze milhões de reais), quando se tratar de pessoa jurídica, e multa mínima 

de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e máxima de R$ 100.000,00 (cem mil reais), quando se tratar 

de pessoa física.  

§ 1º A pena prevista no caput será aumentada de um terço caso haja reivindicação 

de direito de propriedade industrial de qualquer natureza relacionado a produto ou processo 

obtido a partir do acesso ilícito junto a órgão nacional ou estrangeiro competente.  

§ 2º A pena prevista no caput será aumentada de metade se houver exploração 

econômica de produto ou processo obtido a partir de acesso ilícito ao conhecimento 

tradicional associado.  

 

Art. 22. Divulgar, transmitir ou retransmitir dados ou informações que integram 

ou constituem conhecimento tradicional associado, sem autorização do órgão competente ou 

em desacordo com a autorização obtida, quando exigida:  

Multa mínima de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e máxima de R$ 500.000,00 

(quinhentos mil reais), quando se tratar de pessoa jurídica, e multa mínima de R$ 1.000,00 

(mil reais) e máxima de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), quando se tratar de pessoa física.  

 

Art. 23. Omitir a origem de conhecimento tradicional associado em publicação, 

registro, inventário, utilização, exploração, transmissão ou qualquer forma de divulgação em 

que este conhecimento seja direta ou indiretamente mencionado:  

Multa mínima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e máxima de R$ 200.000,00 

(duzentos mil reais), quando se tratar de pessoa jurídica, e multa mínima de R$ 5.000,00 

(cinco mil reais) e máxima de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), quando se tratar de pessoa 

física.  

 

Art. 24. Omitir ao Poder Público informação essencial sobre atividade de acesso a 

conhecimento tradicional associado, por ocasião de auditoria, fiscalização ou requerimento de 

autorização de acesso ou remessa:  

Multa mínima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e máxima de R$ 100.000,00 (cem 

mil reais), quando se tratar de pessoa jurídica, e multa mínima de R$ 200,00 (duzentos reais) e 

máxima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), quando se tratar de pessoa física.  

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 25. As multas previstas neste Decreto podem ter a sua exigibilidade suspensa, 

quando o autuado, por termo de compromisso aprovado pela autoridade competente, obrigar-

se à adoção de medidas específicas para adequar-se ao disposto na Medida Provisória nº 

2.186-16, de 2001, em sua regulamentação e demais normas oriundas do Conselho de Gestão 

do Patrimônio Genético.  
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§ 1º Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo autuado, desde que 

comprovado em parecer técnico emitido pelo órgão competente, a multa será reduzida em até 

noventa por cento do seu valor, atualizado monetariamente.  

§ 2º Na hipótese de interrupção do cumprimento das obrigações dispostas no 

termo de compromisso referido no caput, quer seja por decisão da autoridade competente ou 

por fato do infrator, o valor da multa será atualizado monetariamente.  

§ 3º Os valores apurados nos termos dos §§ 1º e 2º serão recolhidos no prazo de 

cinco dias do recebimento da notificação.  

 

Art. 26. As sanções estabelecidas neste Decreto serão aplicadas, 

independentemente da existência de culpa, sem prejuízo das sanções penais previstas na 

legislação vigente e da responsabilidade civil objetiva pelos danos causados.  

 

Art. 27. Incumbe ao IBAMA e ao Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, no 

âmbito das respectivas competências, expedir atos normativos visando disciplinar os 

procedimentos necessários ao cumprimento deste Decreto.  

Parágrafo único. O Comando da Marinha estabelecerá em atos normativos 

próprios os procedimentos a serem por ele adotados.  

 

Art. 28. Aplicam-se subsidiariamente a este Decreto o disposto no Código Penal, 

no Código de Processo Penal, na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, na Lei nº 9.605, de 

12 de fevereiro de 1998, e no Decreto nº 3.179, de 21 de setembro de 1999.  

 

Art. 29. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 7 de junho de 2005; 184º da Independência e 117º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Marina Silva  
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.052-6, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2000 
 

 

Regulamenta o inciso II do § 1º e o § 4º do art. 

225 da Constituição, e os arts. 1º, 8º, alínea "j", 

10, alínea "c", 15 e 16, alíneas 3 e 4 da 

Convenção sobre Diversidade Biológica, 

dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, 

a proteção e o acesso ao conhecimento 

tradicional associado, a repartição de 

benefícios e o acesso à tecnologia e a 

transferência de tecnologia para sua 

conservação e utilização, e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre os bens, os direitos e as obrigações 

relativos ao acesso a componente do patrimônio genético existente no território nacional, na 

plataforma continental e na zona econômica exclusiva, ao conhecimento tradicional a ele 

associado e relevante à conservação da diversidade biológica, à integridade do patrimônio 

genético do País, à utilização de seus componentes e à repartição justa e eqüitativa dos 

benefícios derivados de sua exploração e sobre o acesso à tecnologia e transferência de 

tecnologia para a conservação e utilização da diversidade biológica.  

§ 1º O acesso a componente do patrimônio genético para fins de pesquisa 

científica e desenvolvimento tecnológico, bioprospecção ou conservação, visando sua 

aplicação industrial ou de outra natureza, far-se-á na forma desta Medida Provisória, sem 

prejuízo dos direitos de propriedade material ou imaterial que incidam sobre o componente do 

patrimônio genético acessado ou sobre o local de sua ocorrência.  

§ 2º Aos proprietários e detentores de bens e direitos de que trata este artigo será 

garantida, na forma desta Medida Provisória, a repartição justa e eqüitativa dos benefícios 

derivados do acesso ao patrimônio genético e aos conhecimentos tradicionais associados. 

§ 3º O acesso a componente do patrimônio genético existente na plataforma 

continental observará o disposto na Lei nº 8.617, de 4 de janeiro de 1993.  

 

Art. 2º A exploração do patrimônio genético existente no País somente será feita 

mediante autorização ou permissão da União e terá o seu uso, comercialização ou 

aproveitamento para quaisquer fins submetidos à fiscalização, nos termos e nas condições 

estabelecidos nesta Medida Provisória.  

Parágrafo único. É de propriedade da União o patrimônio genético existente em 

seus bens, bem como nos recursos naturais encontrados na plataforma continental e na zona 

econômica exclusiva.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 20.923 DE 8 DE JANEIRO DE 1932 
 

 

Institue o "Fundo Naval" 

 

 

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 

usando das atribuições contidas no art. 1° do decreto nº 19.398, de 11 de novembro de 1930, 

resolve: 

 

Art. 1º Fica instituido, no Ministerio da Marinha, o "Fundo Naval" cuja principal 

finalidade é a renovação do material flutuante da Marinha de Guerra. 

 

Art. 2º Constituirão "Receita" para o "Fundo Naval": 

a) os saldos das diversas verbas orçamentarias do Ministerio da Marinha não 

comprometidos por ocasião do encerramento do exercicio; 

b) o produto das vendas do material inutil, sem aplicação ou ineficiente, e da 

alienação de navios, terrenos e predios do patrimonio nacional sob a jurisdição do Ministerio 

da Marinha, que não mais sejam necessarios aos serviços; 

c) as rendas das Capitanias dos Portos tais como multas, venda de chapas de 

metal, de cadernetas matriculas e outras, em dinheiro, que existirem ou venham a existir nas 

mesmas Capitanias; 

d) as rendas dos Arsenais provenientes de docagem de navios, e de outras 

embarcações e dos demais serviços que os Arsenais possam prestar; 

e) as rendas dos Laboratorios ou repartições de Marinha ; 

f) as rendas provenientes dos socorros navais prestados pelo Ministerio da 

Marinha; 

g) as indenizações a verbas orçamentarias, de exercicios financeiros já encerrados; 

h) os dez por cento (10 %) do saldo verificado no encerramento anual das Caixas 

de Economias; 

i) a importancia resultante da cobrança dos impostos de faróes; 

j) o produto de tombolas, festas esportivas ou de outra natureza, organizadas para 

este fim; 

k) os juros de depósitos ou de operações produtoras de rendas do proprio "Fundo 

Naval"; 

l) as contribuições voluntarias do pessoal da Marinha ou pessoas estranhas á 

Marinha; 

m) as contribuições dos Governos Federal, Estaduais e Municipais; 

n) os cinco por cento (5 %) dos premios não inferiores a um conto de réis 

(1:000$000) sorteados nas loterias federais, desde a data da execução dos contratos que forem 

celebrados e igual porcentagem imposta ás loterias estaduais registradas; 

o) o saldo, existente, do "Fundo Riachuelo" que fica extinto; 

p) e de outras quaisquer receitas que legalmente possam ser incorporadas ao 

"Fundo Naval". 

 

Art. 3º O "Fundo Naval" será aplicado: 

a) na aquisição de material flutuante em geral compativel com os recursos do 

"Fundo Naval", sem sacrificio de outras necessidades porventura mais importantes, a juizo do 

ministro da Marinha e aprovação do Chefe do Governo; 
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b) na aquisição de material fixo e movel para a defesa dos portos, rios e litoral; 

c) nos serviços de socorro maritimo, serviços de faróes e balisamento; 

d) nas diferenças de pagamentos que se verificarem com as medidas decorrentes 

de decreto para rejuvenescimento dos quadros ordinario e dos anexos. 

 

Art. 4º A administração do "Fundo Naval" ficará a cargo de uma Junta 

Administrativa da qual deverão fazer parte o Chefe do Estado Maior da Armada, diretor geral 

de Fazenda e diretor de Engenharia Naval, sob a orientação geral do ministro da Marinha. 

 

Art. 5º Os átos da Junta Administrativa ficarão subordinados á aprovação do 

ministro da Marinha. 

 

Art. 6º O pagador da Marinha será tesoureiro do "Fundo Naval". 

 

Art. 7º O Ministerio da Fazenda, de acôrdo com o da Marinha, baixará as 

instruções necessarias para a execução da materia aféta áquele ministerio. 

 

Art. 8º O Ministerio da Marinha providenciará para a regulamentação do "Fundo 

Naval". 

 

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1932, 111º da Independencia e 44° da República. 

 

GETÚLIO VARGAS. 

PROTOGENES PEREIRA GUIMARÃES. 

OSWALDO ARANHA. 
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DECRETO-LEI Nº 719, DE 31 DE JULHO DE 1969 
 

 

Cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnologico e dá outras 

providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o § 

1º do art. 2º do Ato lnstitucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica criado o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (FNDCT), com a finalidade de dar apoio financeiro aos programas e projetos 

prioritários de desenvolvimento científico e tecnológico, notadamente para implantação do 

Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. (Fundo restabelecido pela Lei nº 

8.172, de 18/1/1991) 

§ 1º A assistência financeira do FNDCT será prestada, preferencialmente, através 

de repasse a outros fundos e entidades incumbidos de sua canalização para iniciativas 

específicas e poderá destinar-se ao financiamento de despesas correntes ou de capital.  

§ 2º O regulamento do FNDCT, a ser expedido por Decreto do Poder Executivo, 

disciplinará o mecanismo e condições de financiamento de programas e projetos.  

 

Art. 2º (Revogado pela Lei nº 11.540, de 12/11/2007) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365700&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365700&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=562962&seqTexto=87065&PalavrasDestaque=


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.172, DE 18 DE JANEIRO DE 1991 
 

 

Restabelece o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico.  

 

 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, o Presidente da 

República, nos termos do § 3° do art. 66 da Constituição, sancionou, e eu, NELSON 

CARNEIRO, Presidente do Senado Federal, nos termos do § 7º do mesmo artigo, promulgo a 

seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica restabelecido o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico - FNDCT, criado pelo Decreto-Lei n° 719, de 31 de julho de 1969.  

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo os efeitos a 

partir de 5 de outubro de 1990.  

 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Senado Federal, 18 de janeiro de 1991.  

NELSON CARNEIRO  

Presidente 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.229-43, DE 6 DE SETEMBRO DE 2001 
 

 

Dispõe sobre a criação, reestruturação e 

organização de carreiras, cargos e funções 

comissionadas técnicas no âmbito da 

Administração Pública Federal direta, 

autárquica e fundacional, e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

FUNÇÕES COMISSIONADAS TÉCNICAS 

 

Art. 58. Ficam criadas no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para 

uso no âmbito do Poder Executivo Federal, oito mil setecentas e três Funções Comissionadas 

Técnicas - FCT, cujos níveis e valores são os constantes doAnexo XIII. 

§ 1º As Funções Comissionadas Técnicas destinam-se exclusivamente a ocupantes 

de cargos efetivos, constantes do Anexo V da Lei nº 9.367, de 16 de dezembro de 1996, que 

não tenham sido estruturados em carreiras ou abrangidos pelo art. 1º desta Medida Provisória. 

§ 2º (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 375/2007) e Convalidada pela Lei 

11.526/2007 

I - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 375/2007) 

II - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 375/2007) 

III - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 375/2007) 

§ 3º (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 375/2007) e Convalidada pela Lei 

11.526/2007 

§ 4º As Funções Comissionadas Técnicas não são cumulativas com os cargos em 

comissão de Natureza Especial e do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, de que trata 

a Lei nº 9.030, de 13 de abril de 1995, com as Funções Gratificadas, criadas pelo art. 26 da 

Lei nº 8.216, de 13 de agosto de 1991, com as Gratificações de Representação da Presidência 

da República e dos órgãos que a integram com os cargos de Direção e Funções Gratificadas 

de que trata o art. 1º da Lei nº 9.640, de 25 de maio de 1998, e com os Cargos Comissionados 

de Direção, de Gerência Executiva, de Assessoria, de Assistência e Técnicos a que se refere a 

Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000. 

§ 5º A Função Comissionada Técnica a que se refere este artigo, caracterizada 

pela complexidade e responsabilidade, somente poderá ser ocupada por servidor com 

qualificação, capacidade e experiência, na forma definida em ato do Poder Executivo. 

§ 6º O preenchimento das Funções Comissionadas Técnicas referidas no caput 

deste artigo deverá ser feito de forma gradual, observando-se a disponibilidade orçamentária 

em cada exercício, e somente poderá ocorrer após a avaliação de cada posto de trabalho 

existente no órgão ou na entidade, de acordo com critérios a serem estabelecidos em 

regulamento. 

§ 7º As Funções Comissionadas Técnicas não se incorporam aos proventos da 

aposentadoria e às pensões. 

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 59. Para fins de incorporação aos proventos da aposentadoria ou às pensões, 

as Gratificações de que tratam os arts. 8º, 13, 19, 30, 41 e 56 desta Medida Provisória:  

I - somente serão devidas, se percebidas há pelo menos cinco anos; e 

II - serão calculadas pela média aritmética dos últimos sessenta meses anteriores à 

aposentadoria ou instituição da pensão. 

§ 1º A aplicação do disposto nesta Medida Provisória a aposentados e pensionistas 

não poderá implicar redução de proventos e pensões. 

§ 2º Constatada a redução de proventos ou pensão decorrente da aplicação do 

disposto nesta Medida Provisória, a diferença será paga a título de vantagem pessoal 

nominalmente identificada. 

§ 3º (Revogado(a) pelo(a) Lei 10.302/2001) 

§ 4º As vantagens pessoais de que tratam os §§ 2º e 3º deste artigo serão 

calculadas quando da aplicação do disposto nesta Medida Provisória e estarão sujeitas 

exclusivamente à atualização decorrente de revisão geral da remuneração dos servidores 

públicos federais. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 32, DE 11 de setembro de 2001 
 

 

Altera dispositivos dos arts. 48, 57, 61, 62, 64, 

66, 84, 88 e 246 da Constituição Federal, e dá 

outras providências.  

 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 

art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

 

Art. 1º Os arts. 48, 57, 61, 62, 64, 66, 84, 88 e 246 da Constituição Federal 

passam a vigorar com as seguintes alterações:  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 3.945, DE 28 DE SETEMBRO DE 2001 

 

Define a composição do Conselho de Gestão 

do Patrimônio Genético e estabelece as normas 

para o seu funcionamento, mediante a 

regulamentação dos arts. 10, 11, 12, 14, 15, 

16, 18 e 19 da Medida Provisória n
o
 2.186-16, 

de 23 de agosto de 2001, que dispõe sobre o 

acesso ao patrimônio genético, a proteção e o 

acesso ao conhecimento tradicional associado, 

a repartição de benefícios e o acesso à 

tecnologia e transferência de tecnologia para 

sua conservação e utilização, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 

art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, 

DECRETA:: 

Art. 1
o
  Este Decreto define a composição do Conselho de Gestão do Patrimônio 

Genético e estabelece as normas para o seu funcionamento, mediante a regulamentação dos 

arts. 10, 11, 12, 14, 15, 16, 18 e 19 da Medida Provisória n
o
 2.186-16, de 23 de agosto de 

2001. 

Art. 2
o
  O Conselho de Gestão do Patrimônio Genético é composto por um 

representante e dois suplentes dos seguintes órgãos e entidades da Administração Pública 

Federal, que detêm competência sobre as matérias objeto da Medida Provisória n
o
 2.186-16, 

de 2001: (Redação dada pelo Decreto nº 5.439, de 2005) 

I - Ministério do Meio Ambiente; 

II - Ministério da Ciência e Tecnologia; 

III - Ministério da Saúde; 

IV - Ministério da Justiça; 

V - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

VI - Ministério da Defesa; 

VII - Ministério da Cultura; 

VIII - Ministério das Relações Exteriores; 

IX - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.945-2001?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5439.htm#art1
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X - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -

 IBAMA; 

XI - Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro; 

XII - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq; 

XIII - Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia - INPA; 

XIV - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa; 

XV - Fundação Oswaldo Cruz - Fiocruz; 

XVI - Instituto Evandro Chagas; 

XVII - Fundação Nacional do Índio - Funai; 

XVIII - Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI; 

XIX - Fundação Cultural Palmares. 

§ 1
o
  O Conselho de Gestão será presidido pelo representante titular do Ministério 

do Meio Ambiente e, nos seus impedimentos ou afastamentos, pelo respectivo suplente.  

§ 2
o
  Os membros do Conselho de Gestão, titulares e suplentes, serão indicados 

pelos representantes legais dos Ministérios e das entidades da Administração Pública Federal 

que o compõem, e serão designados em ato do Ministro de Estado do Meio Ambiente.  

§ 3
o
  As funções dos membros do Conselho de Gestão não serão remuneradas e o 

seu exercício é considerado serviço público relevante. 

§ 4
o
  O Conselho de Gestão reunir-se-á em caráter ordinário uma vez por mês e, 

extraordinariamente, a qualquer momento, mediante convocação de seu Presidente, ou da 

maioria absoluta de seus membros, neste caso por intermédio de documento escrito, 

acompanhado de pauta justificada. 

§ 5
o
  A periodicidade a que se refere o § 4

o
 pode ser alterada por decisão do 

Conselho de Gestão. 

§ 6
o
  O membro que faltar a duas reuniões seguidas ou a três intercaladas, sem as 

correspondentes substituições pelo suplente, será afastado do Conselho de Gestão. 

§ 7
o
  A fim de subsidiar a tomada de decisão, o Conselho de Gestão poderá deliberar 

pelo convite de especialistas  ou  de  representantes  de  distintos  setores da sociedade envolvidos 

com o tema. (Redação dada pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

Art. 3
o
  Nos termos da Medida Provisória n

o
 2.186-16, de 2001, compete ao 

Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, atendida a sua natureza deliberativa e 

normativa: 

I - coordenar a implementação de políticas para a gestão do patrimônio genético; 

II - estabelecer: 

a) normas técnicas, pertinentes à gestão do patrimônio genético; 
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b) critérios para as autorizações de acesso e de remessa; 

c) diretrizes para elaboração de Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e 

de Repartição de Benefícios; 

d) critérios para a criação de base de dados para o registro de informação sobre 

conhecimento tradicional associado; 

III - acompanhar, em articulação com órgãos federais, ou mediante convênio com 

outras instituições, as atividades de acesso e de remessa de amostra de componente do 

patrimônio genético e de acesso a conhecimento tradicional associado;  

IV- deliberar sobre: 

a) autorização de acesso e de remessa de amostra de componente do patrimônio 

genético, mediante anuência prévia de seu titular; 

b) autorização de acesso a conhecimento tradicional associado, mediante anuência 

prévia de seu titular; 

c) autorização especial de acesso e de remessa de amostra de componente do 

patrimônio genético, com prazo de duração de até dois anos, renovável por iguais períodos, a 

instituição pública ou privada nacional que exerça atividade de pesquisa e desenvolvimento 

nas áreas biológicas e afins, e a universidade nacional, pública ou privada; 

d) autorização especial de acesso a conhecimento tradicional associado, com 

prazo de duração de até dois anos, renovável por iguais períodos, a instituição pública ou 

privada nacional que exerça atividade de pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e 

afins, e a universidade nacional, pública ou privada; 

e) credenciamento de instituição pública nacional de pesquisa e desenvolvimento, 

ou de instituição pública federal de gestão, para autorizar outra instituição nacional, pública 

ou privada, que exerça atividade de pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e afins, a 

acessar amostra de componente do patrimônio genético e de conhecimento tradicional 

associado, e bem assim a remeter amostra de componente do patrimônio genético para 

instituição nacional, pública ou privada, ou para instituição sediada no exterior; 

f) credenciamento de instituição pública nacional para ser fiel depositária de 

amostra de componente do patrimônio genético;  

g) descredenciamento de instituições pelo descumprimento das disposições da 

Medida Provisória n
o
 2.186-16, de 2001, e deste Decreto; 

V - dar anuência aos Contratos de Utilização do Patrimônio Genético e de 

Repartição de Benefícios quanto ao atendimento dos requisitos previstos na Medida 

Provisória n
o
 2.186-16, de 2001; 

VI - promover debates e consultas públicas sobre os temas de que trata a Medida 

Provisória n
o
 2.186-16, de 2001; 

VII - funcionar como instância superior de recurso em relação a decisão de 

instituição credenciada e dos atos decorrentes da aplicação da Medida Provisória n
o
 2.186-16, 

de 2001; 
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VIII - aprovar seu regimento interno. 

Parágrafo único.  O Conselho de Gestão do Patrimônio Genético exercerá sua 

competência segundo os dispositivos da Convenção sobre Diversidade Biológica, da Medida 

Provisória n
o
 2.186-16, de 2001, e deste Decreto. 

       Art. 4
o
  O Plenário do Conselho de Gestão reunir-se-á com a presença de, no 

mínimo, dez Conselheiros, e suas deliberações serão tomadas pela maioria absoluta dos votos 

dos Conselheiros presentes. (Redação dada pelo Decreto nº 5.439, de 2005) 

Parágrafo único.  Cabe ao Presidente do Conselho de Gestão o voto de desempate. 

Art. 5
o
  Das deliberações do Conselho de Gestão cabe recurso para o Plenário, 

cuja decisão será tomada por dois terços de seus membros. 

Parágrafo único.  São irrecorríveis as deliberações do Plenário do Conselho de 

Gestão que decidirem os recursos interpostos. 

Art. 6
o
  Nas deliberações em processos que envolvam a participação direta de 

Ministério ou de entidade representada no Conselho de Gestão, o respectivo membro não terá 

direito de voto. 

Art. 7
o
  Fica criada, na estrutura do Ministério do Meio Ambiente, o 

Departamento do Patrimônio Genético, que exercerá a função de Secretaria-Executiva do 

Conselho de Gestão, e terá as seguintes atribuições, dentre outras: 

I - implementar as deliberações do Conselho de Gestão; 

II - promover a instrução e a tramitação dos processos a serem submetidos à 

deliberação do Conselho de Gestão;  

III - dar suporte às instituições credenciadas; 

IV - emitir, de acordo com deliberação do Conselho de Gestão e em seu nome, 

Autorização de Acesso e de Remessa de amostra de componente do patrimônio genético 

existente no território nacional, na plataforma continental e na zona econômica exclusiva, 

bem como Autorização de Acesso a conhecimento tradicional associado; 

V - emitir, de acordo com deliberação do Conselho de Gestão e em seu nome, 

Autorização Especial de Acesso e de Remessa de amostra de componente do patrimônio 

genético, e Autorização de Acesso a conhecimento tradicional associado, com prazo de 

duração de até dois anos, renovável por iguais períodos, a instituição pública ou privada 

nacional que exerça atividade de pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e afins e a 

universidade nacional, pública ou privada; 

VI - acompanhar, em articulação com os demais órgãos federais, as atividades de 

acesso e de remessa de amostra de componente do patrimônio genético e de acesso a 

conhecimento tradicional associado; 

VII - promover, de acordo com deliberação do Conselho de Gestão e em seu 

nome, o credenciamento de instituição pública nacional de pesquisa e desenvolvimento, ou 

instituição pública federal de gestão, para autorizar instituição nacional, pública ou privada, a 

acessar amostra de componente do patrimônio genético e de conhecimento tradicional 

associado, e bem assim a enviar amostra de componente do patrimônio genético a instituição 
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nacional, pública ou privada, ou para instituição sediada no exterior, respeitadas as exigências 

do art. 19 da Medida Provisória n
o
 2.186-16, de 2001; 

VIII - promover, de acordo com deliberação do Conselho de Gestão e em seu 

nome, o credenciamento de instituição pública nacional para ser fiel depositária de amostra de 

componente do patrimônio genético; 

IX - descredenciar instituições, de acordo com deliberação do Conselho de Gestão 

e em seu nome, pelo descumprimento das disposições da Medida Provisória n
o
 2.186-16, de 

2001, e deste Decreto; 

X - registrar os Contratos de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição 

de Benefícios, após anuência do Conselho de Gestão; 

XI - divulgar lista de espécies de intercâmbio facilitado constantes de acordos 

internacionais, inclusive sobre segurança alimentar, dos quais o País seja signatário, de acordo 

com o § 2
o
 do art. 19 da Medida Provisória n

o
 2.186-16, de 2001; 

XII - criar e manter: 

a) cadastro de coleções ex situ, conforme previsto no art. 18 da Medida Provisória 

n
o
 2.186-16, de 2001; 

b) base de dados para registro de informações obtidas durante a coleta de amostra 

de componente do patrimônio genético; 

c) base de dados relativos às Autorizações de Acesso e de Remessa de amostra de 

componente do patrimônio genético e de acesso a conhecimento tradicional associado, aos 

Termos de Transferência de Material e aos Contratos de Utilização do Patrimônio Genético e 

de Repartição de Benefícios; 

XIII - divulgar, periodicamente, lista das Autorizações de Acesso e de Remessa, 

dos Termos de Transferência de Material e dos Contratos de Utilização do Patrimônio 

Genético e de Repartição de Benefícios. 

Art. 8º  Poderá obter as autorizações de que trata o art. 11, inciso IV, alíneas "a" e 

"b", da Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001, a instituição que atenda aos seguintes 

requisitos, entre outros que poderão ser exigidos pelo Conselho de Gestão: (Redação dada 

pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

I - comprovação de que a instituição: (Redação dada pelo Decreto nº 4.946, de 

31.12.2003) 

a) constituiu-se sob as leis brasileiras; (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 

31.12.2003) 

b) exerce atividades de pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e afins; 

(Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

II - qualificação técnica para o desempenho de atividades de acesso e remessa de 

amostra de componente do patrimônio genético ou de acesso ao conhecimento tradicional 

associado, quando for o caso; (Redação dada pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 
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III - estrutura disponível para o manuseio de amostra de componente do 

Patrimônio Genético; 

IV - projeto de pesquisa que descreva a atividade de coleta de amostra de 

componente do Patrimônio Genético ou de acesso a conhecimento tradicional associado, 

incluindo informação sobre o uso pretendido; 

V - apresentação das anuências prévias de que trata o art. 16, §§ 8º e 9º, da 

Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001; (Redação dada pelo Decreto nº 4.946, de 

31.12.2003) 

VI - apresentação de anuência prévia da comunidade indígena ou local envolvida, 

quando se tratar de acesso a conhecimento tradicional associado, em observância aos arts. 8º, 

§ 1º, art. 9º, inciso II, e art. 11, inciso IV, alínea "b", da Medida Provisória nº 2.186-16, de 

2001; (Redação dada pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

VII - indicação do destino das amostras de componentes do patrimônio genético 

ou das informações relativas ao conhecimento tradicional associado; (Incluído pelo Decreto nº 

4.946, de 31.12.2003) 

VIII - indicação da instituição fiel depositária credenciada pelo Conselho de 

Gestão onde serão depositadas as sub-amostras de componente do patrimônio genético; 

(Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

IX - quando se tratar de acesso com finalidade de pesquisa científica, apresentação 

de termo de compromisso assinado pelo representante legal da instituição, comprometendo-se 

a acessar patrimônio genético ou conhecimento tradicional associado apenas para a finalidade 

autorizada; e (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

X - apresentação de Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e de 

Repartição de Benefícios devidamente assinado pelas partes, quando se tratar de acesso ao 

patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado com potencial de uso 

econômico, como ocorre nas atividades de bioprospecção e desenvolvimento tecnológico. 

(Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

§ 1º  Quando o acesso tiver a finalidade de pesquisa científica, a comprovação dos 

requisitos constantes dos incisos II e III do caput deste artigo poderá ser dispensada pelo 

Conselho de Gestão ou pela instituição credenciada na forma do art. 14 da Medida Provisória 

nº 2.186-16, de 2001. (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

§ 2º  O projeto de pesquisa a que se refere o inciso IV do caput deste artigo 

deverá conter: (Renumerado do páragrafo único pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

I - introdução, justificativa, objetivos, métodos e resultados esperados a partir da 

amostra ou da informação a ser acessada; (Redação dada pelo Decreto nº 4.946, de 

31.12.2003) 

II - localização geográfica e cronograma das etapas do projeto, especificando o 

período em que serão desenvolvidas as atividades de campo e, quando se tratar de acesso a 

conhecimento tradicional associado, identificação das comunidades indígenas ou locais 

envolvidas; (Redação dada pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 
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III - discriminação do tipo de material ou informação a ser acessado e 

quantificação aproximada de amostras a serem obtidas; (Redação dada pelo Decreto nº 4.946, 

de 31.12.2003) 

IV - indicação das fontes de financiamento, dos respectivos montantes e das 

responsabilidades e direitos de cada parte; (Redação dada pelo Decreto nº 4.946, de 

31.12.2003) 

V - identificação da equipe e curriculum vitae dos pesquisadores envolvidos, 

caso não estejam disponíveis na Plataforma Lattes, mantida pelo CNPq. (Redação dada pelo 

Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

§ 3º  A instituição beneficiada pela autorização de que trata este artigo deverá 

encaminhar ao Conselho de Gestão ou à instituição credenciada na forma do art. 14 da 

Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001, relatórios sobre o andamento do projeto, em prazos a 

serem fixados na autorização de acesso. (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

§ 4
o
  Nos casos de autorização de acesso ao patrimônio genético para 

bioprospecção, a apresentação de Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e Repartição 

de Benefícios pode ser postergada pelo Conselho de Gestão, desde que o interessado declare 

não existir perspectiva de uso comercial e o anuente preveja, no Termo de Anuência Prévia, 

momento diverso para a formalização do contrato. (Incluído pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

§ 5
o
  Na hipótese prevista no § 4

o
, a formalização do Contrato de Utilização do 

Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios sempre deverá anteceder o 

desenvolvimento tecnológico e o depósito do pedido de patentes. (Incluído pelo Decreto nº 

6.159, de 2007) 

§ 6
o
  Na hipótese prevista no § 4

o
, em caso de remessa de componente do patrimônio 

genético ao exterior, deverá ser firmado Termo de Transferência de Material contendo 

compromisso expresso da instituição destinatária de não ceder a terceiros o componente do 

patrimônio genético, iniciar atividade de desenvolvimento tecnológico ou depositar pedido de 

patente, sem a prévia assinatura do contrato e correspondente autorização do Conselho de Gestão, 

quando for o caso. (Incluído pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

Art. 9º  Poderá obter as autorizações especiais de que trata o art. 11, inciso IV, 

alíneas "c" e "d", da Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001, para pesquisa científica sem 

potencial de uso econômico, a instituição interessada em realizar acesso a componente do 

patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado que atenda aos seguintes 

requisitos, entre outros que poderão ser exigidos pelo Conselho de Gestão: (Redação dada 

pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

I - comprovação de que a instituição: (Redação dada pelo Decreto nº 4.946, de 

31.12.2003) 

a) constituiu-se sob as leis brasileiras; (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 

31.12.2003) 

b) exerce atividades de pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e afins; 

(Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 
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II - qualificação técnica para o desempenho das atividades de acesso e remessa de 

amostra de componente do patrimônio genético ou de acesso ao conhecimento tradicional 

associado, quando for o caso; (Redação dada pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

III - estrutura disponível para o manuseio de amostras de componentes do 

patrimônio genético; (Redação dada pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

IV - portfólio dos projetos e das atividades de rotina que envolvam acesso e 

remessa a componentes do patrimônio genético desenvolvidas pela instituição; (Redação dada 

pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

V - apresentação das anuências prévias de que trata o art. 16, §§ 8º e 9º, da 

Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001, quando se tratar de acesso a componente do 

patrimônio genético; (Redação dada pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

VI - apresentação de anuência prévia da comunidade indígena ou local envolvida, 

em observância aos arts. 8º, § 1º, art. 9º, inciso II, e art. 11, inciso IV, alínea "b", da Medida 

Provisória nº 2.186-16, de 2001, quando se tratar de acesso a conhecimento tradicional 

associado; (Redação dada pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

VII - indicação do destino do material genético ou das informações relativas ao 

conhecimento tradicional associado e da equipe técnica e da infra-estrutura disponível para 

gerenciar os termos de transferência de material a serem assinados previamente à remessa de 

amostra para outra instituição nacional, pública ou privada, ou sediada no exterior; (Incluído 

pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

VIII - termo de compromisso assinado pelo representante legal da instituição, 

comprometendo-se a acessar patrimônio genético ou conhecimento tradicional associado 

apenas para fins de pesquisa científica sem potencial de uso econômico. (Incluído pelo 

Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

§ 1º  O portfólio a que se refere o inciso IV do caput deste artigo deverá trazer a 

descrição sumária das atividades a serem desenvolvidas, bem como os projetos resumidos, 

com os seguintes requisitos mínimos: (Redação dada pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

I - objetivos, material, métodos, uso pretendido e destino da amostra ou da 

informação a ser acessada; (Redação dada pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

II - área de abrangência das atividades de campo e, quando se tratar de acesso a 

conhecimento tradicional associado, identificação das comunidades indígenas ou locais 

envolvidas; (Redação dada pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

III - indicação das fontes de financiamento; (Redação dada pelo Decreto nº 4.946, 

de 31.12.2003) 

IV - identificação da equipe e curriculum vitae dos pesquisadores envolvidos, 

caso não estejam disponíveis na Plataforma Lattes, mantida pelo CNPq. (Redação dada pelo 

Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

§ 2º  A instituição beneficiada pela autorização de que trata este artigo deverá 

encaminhar ao Conselho de Gestão ou à instituição credenciada na forma do art. 14 da 

Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001, relatórios cuja periodicidade será fixada na 

autorização, não podendo exceder o prazo de doze meses. (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 

31.12.2003) 
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§ 3º  O relatório a que se refere o § 2
o
 deverá conter, no mínimo: (Incluído pelo 

Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

I - informações detalhadas sobre o andamento dos projetos e atividades 

integrantes do portfólio; (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

II - indicação das áreas onde foram realizadas as coletas, por meio de coordenadas 

geográficas; (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

III - listagem quantitativa e qualitativa das espécies ou morfotipos coletados em 

cada área; (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

IV - cópia dos registros das informações relativas ao conhecimento tradicional 

associado; (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

V - comprovação do depósito das sub-amostras em instituição fiel depositária 

credenciada pelo Conselho de Gestão; (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

VI - apresentação dos Termos de Transferência de Material; (Incluído pelo 

Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

VII - indicação das fontes de financiamento, dos respectivos montantes e das 

responsabilidades e direitos de cada parte; e (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

VIII - resultados preliminares. (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

§ 4º  A instituição beneficiada pela autorização de que trata este artigo poderá, 

durante a vigência da autorização, inserir novas atividades ou projetos no portfólio, desde que 

observe as condições estabelecidas neste artigo e, no prazo de sessenta dias a partir do início 

da nova atividade ou projeto, comunique a alteração realizada ao Conselho de Gestão ou à 

instituição credenciada na forma do art. 14 da Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001. 

(Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

Art. 9-A.  Poderá obter a autorização especial de que trata o art. 11, inciso IV, 

alínea "c", da Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001, para realizar o acesso ao patrimônio 

genético com a finalidade de constituir e integrar coleções ex situ que visem a atividades com 

potencial de uso econômico, como a bioprospecção ou o desenvolvimento tecnológico, a 

instituição que atenda aos seguintes requisitos, entre outros que poderão ser exigidos pelo 

Conselho de Gestão: (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

I - comprovação de que a instituição: (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 

31.12.2003) 

a) constituiu-se sob as leis brasileiras; (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 

31.12.2003) 

b) exerce atividades de pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e afins; 

(Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

II - qualificação técnica para desempenho das atividades de formação e 

manutenção de coleções ex situ ou remessa de amostras de componentes do patrimônio 

genético, quando for o caso; (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 
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III - estrutura disponível para o manuseio de amostras de componentes do 

patrimônio genético; (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

IV - projeto de constituição de coleção ex situ a partir de atividades de acesso ao 

patrimônio genético; (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

V - apresentação das anuências prévias de que trata o art. 16, §§ 8º e 9º, da 

Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001; (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

VI - indicação do destino do material genético, bem como da equipe técnica e da 

infra-estrutura disponíveis para gerenciar os termos de transferência de material a serem 

assinados previamente à remessa de amostra para outra instituição nacional, pública ou 

privada; (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

VII - assinatura, pelo representante legal da instituição, de termo de compromisso 

pelo qual comprometa-se a acessar patrimônio genético apenas para a finalidade de constituir 

coleção ex situ; e (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

VIII - apresentação de modelo de Contrato de Utilização do Patrimônio Genético 

e Repartição de Benefícios, a ser firmado com o proprietário da área pública ou privada ou 

com representante da comunidade indígena e do órgão indigenista oficial. (Incluído pelo 

Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

§ 1º  O modelo de Contrato de Utilização do Patrimônio Genético de que trata o 

inciso VIII do caput deste artigo deverá ser submetido ao Conselho de Gestão para 

aprovação, a qual ficará condicionada ao atendimento do disposto no art. 28 da Medida 

Provisória nº 2.186-16, de 2001, sem prejuízo de outros requisitos que poderão ser exigidos 

pelo Conselho. (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

§ 2º  O projeto de que trata o inciso IV do caput deste artigo deverá trazer a 

descrição sumária das atividades a serem desenvolvidas, com os seguintes requisitos 

mínimos: (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

I - objetivos, material, métodos, uso pretendido e destino da amostra a ser 

acessada; (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

II - área de abrangência das atividades de campo; (Incluído pelo Decreto nº 4.946, 

de 31.12.2003) 

III - indicação das fontes de financiamento; e (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 

31.12.2003) 

IV - identificação da equipe e curriculum vitae dos pesquisadores envolvidos, 

caso não estejam disponíveis na Plataforma Lattes, mantida pelo CNPq. (Incluído pelo 

Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

§ 3º  A instituição beneficiada pela autorização especial de que trata este artigo 

deverá encaminhar ao Conselho de Gestão relatórios cuja periodicidade será fixada na 

autorização, não podendo exceder o prazo de doze meses. (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 

31.12.2003) 

§ 4º  O relatório a que se refere o § 3
o
 deverá indicar o andamento do projeto, 

contendo no mínimo: (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 
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I - indicação das áreas onde foram realizadas as coletas por meio de coordenadas 

geográficas, bem como dos respectivos proprietários; (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 

31.12.2003) 

II - listagem quantitativa e qualitativa das espécies ou morfotipos coletados em 

cada área; (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

III - comprovação do depósito das sub-amostras em instituição fiel depositária 

credenciada pelo Conselho de Gestão; (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

IV - apresentação dos termos de transferência de material assinados; (Incluído 

pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

V - indicação das fontes de financiamento, dos respectivos montantes e das 

responsabilidades e direitos de cada parte; e (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

VI - resultados preliminares. (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

§ 5º  O interessado em obter a autorização especial para constituição de coleção ex 

situ deverá dirigir requerimento ao Conselho de Gestão, comprovando o atendimento aos 

requisitos mencionados neste artigo e na Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001. (Incluído 

pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

§ 6º  A instituição que pretender realizar outros acessos a partir da coleção 

formada com base na autorização especial de que trata este artigo deverá solicitar autorização 

específica para tanto ao Conselho de Gestão ou à instituição credenciada na forma do art. 14 

da Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001. (Incluído pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

Art. 9
o
-B.  A autorização especial de que trata o art. 11, inciso IV, alínea “d”, da 

Medida Provisória n
o
 2.186-16, de 2001, não se aplica a atividades com potencial de uso 

econômico, como a bioprospecção ou desenvolvimento tecnológico. (Redação dada pelo 

Decreto nº 6.159, de 2007) 

Art. 9
o
-C.  As autorizações de que trata o art. 11, inciso IV, alíneas “a” e “c”, da 

Medida Provisória n
o
 2.186-16, de 2001, poderão abranger o acesso e a remessa, isolada ou 

conjuntamente, de acordo com o pedido formulado pela instituição interessada. (Redação dada 

pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

Art. 9
o
-D.  Poderá obter a autorização especial de que trata o art. 11, inciso IV, 

alínea “c”, da Medida Provisória n
o
 2.186-16, de 2001, para a finalidade de bioprospecção, a 

instituição interessada em realizar acesso ou a remessa de componente do patrimônio genético 

que atenda aos seguintes requisitos, entre outros que poderão ser exigidos pelo Conselho de 

Gestão: (Incluído pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

I - comprovação de que a instituição: (Incluído pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

a) constituiu-se sob as leis brasileiras; e (Incluído pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

b) exerce atividades de pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e afins; 

(Incluído pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

II - qualificação técnica para o desempenho das atividades de acesso e remessa de 

amostra de componente do patrimônio genético; (Incluído pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 
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III - estrutura disponível para o manuseio de amostras de componentes do 

patrimônio genético; (Incluído pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

IV - portfólio dos projetos que envolvam acesso e remessa de componentes do 

patrimônio genético desenvolvidos pela instituição e a indicação do destino das amostras de 

componentes do patrimônio genético, quando houver previsão; (Incluído pelo Decreto nº 6.159, 

de 2007) 

V - indicação da equipe técnica e da infra-estrutura disponível para gerenciar os 

Termos de Transferência de Material, nos casos de remessa; e (Incluído pelo Decreto nº 6.159, 

de 2007) 

VI - indicação da instituição credenciada como fiel depositária prevista para 

receber as subamostras de componentes do patrimônio genético a serem acessadas. (Incluído 

pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

§ 1
o
  O portfólio a que se refere o inciso IV do caput deverá trazer os projetos 

resumidos, com os seguintes requisitos mínimos: (Incluído pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

I - objetivos, material, métodos, uso pretendido e destino da amostra a ser 

acessada, quando já houver previsão de remessa; (Incluído pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

II - área de abrangência ou localização das atividades de campo; (Incluído pelo 

Decreto nº 6.159, de 2007) 

III - período previsto para as atividades de coleta; (Incluído pelo Decreto nº 6.159, 

de 2007) 

IV - indicação das fontes de recursos, estimativa dos respectivos montantes, no 

caso de recursos financeiros, e das responsabilidades e direitos de cada parte; e (Incluído pelo 

Decreto nº 6.159, de 2007) 

V - identificação da equipe e curriculum vitae dos pesquisadores envolvidos, 

caso não estejam disponíveis na Plataforma Lattes, mantida pelo CNPq. (Incluído pelo Decreto 

nº 6.159, de 2007) 

§ 2
o
  As anuências prévias a que se refere o art. 16, § 11, da Medida Provisória n

o
 

2.186-16, de 2001, e os Contratos de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de 

Benefícios correspondentes deverão ser encaminhadas ao Conselho de Gestão antes ou por 

ocasião das expedições de coleta a serem efetuadas durante o período de vigência da autorização 

especial, sob pena de seu cancelamento. (Incluído pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

§ 3
o
  O descumprimento do disposto no § 2

o
 acarretará a exclusão do projeto 

correspondente do portfólio abrangido pela autorização especial para a bioprospecção. 

(Incluído pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

§ 4
o
  A exigência da apresentação de Contrato de Utilização do Patrimônio 

Genético e de Repartição de Benefícios pode ser postergada pelo Conselho de Gestão, desde 

que o interessado declare não existir perspectiva de uso comercial e o Termo de Anuência 

Prévia preveja momento diverso para a formalização do contrato. (Incluído pelo Decreto nº 

6.159, de 2007) 

§ 5
o
  Na hipótese prevista no § 4

o
, a formalização do Contrato de Utilização do 

Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios sempre deverá anteceder o início do 
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desenvolvimento tecnológico ou o depósito do pedido de patentes. (Incluído pelo Decreto nº 

6.159, de 2007) 

§ 6
o
  Na hipótese prevista no § 4

o
, em caso de remessa de componente do patrimônio 

genético ao exterior, deverá ser firmado Termo de Transferência de Material contendo 

compromisso expresso da instituição destinatária de não ceder a terceiros o componente do 

patrimônio genético, iniciar atividade de desenvolvimento tecnológico ou depositar pedido de 

patente, sem a prévia assinatura do contrato e correspondente autorização do Conselho de Gestão, 

quando for o caso. (Incluído pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

§ 7
o
  A instituição detentora da autorização especial de que trata este artigo só 

poderá iniciar a atividade de bioprospecção de projetos cujas anuências prévias tenham sido 

aprovadas pelo Conselho de Gestão. (Incluído pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

§ 8
o
  A instituição beneficiada pela autorização de que trata este artigo deverá 

encaminhar ao Conselho de Gestão ou à instituição credenciada na forma do art. 14 da 

Medida Provisória n
o
 2.186-16, de 2001, relatórios cuja periodicidade será fixada na 

autorização, não podendo exceder o prazo de doze meses. (Incluído pelo Decreto nº 6.159, de 

2007) 

§ 9
o
  O relatório a que se refere o § 8

o
 deverá conter, no mínimo: (Incluído pelo 

Decreto nº 6.159, de 2007) 

I - informações sobre o andamento dos projetos integrantes do portfólio; (Incluído 

pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

II - indicação das áreas onde foram realizadas as coletas, por meio de coordenadas 

geográficas; (Incluído pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

III - listagem quantitativa e qualitativa das espécies ou morfotipos coletados em 

cada área; (Incluído pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

IV - comprovação do depósito das subamostras em instituição credenciada como fiel 

depositária; (Incluído pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

V - apresentação dos Termos de Transferência de Material, quando houver; e 

(Incluído pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

VI - resultados preliminares. (Incluído pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

§ 10.  A instituição beneficiada pela autorização de que trata este artigo poderá, 

durante a vigência da autorização, inserir novos projetos no portfólio, desde que observe as 

condições estabelecidas neste artigo e, previamente ao início da nova atividade ou projeto, 

comunique a alteração realizada ao Conselho de Gestão ou à instituição credenciada na forma 

do art. 14 da Medida Provisória n
o
 2.186-16, de 2001. (Incluído pelo Decreto nº 6.159, de 2007) 

Art. 10.  Para o credenciamento de instituição pública nacional de pesquisa e 

desenvolvimento ou de instituição pública federal de gestão para autorizar outra instituição 

nacional, pública ou privada, que exerça atividade de pesquisa e desenvolvimento nas áreas 

biológicas e afins, para acessar e remeter amostra de componente do patrimônio genético e 

para acessar conhecimento tradicional associado de que tratam os itens 1 e 2 da alínea "e" do 

inciso IV do art. 11, da Medida Provisória n
o
 2.186-16, de 2001, o Conselho de Gestão deverá 

receber solicitação que atenda, pelo menos, os seguintes requisitos: 
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I - comprovação da sua atuação em pesquisa e desenvolvimento nas áreas 

biológicas e afins ou na área de gestão; 

II - lista das atividades e dos projetos em desenvolvimento relacionados às ações 

de que trata a Medida Provisória n
o
 2.186-16, de 2001; 

III - infra-estrutura disponível e equipe técnica para atuar: 

a) na análise de requerimento e emissão, a terceiros, de autorização de: 

1. acesso a amostra de componente do patrimônio genético existente em 

condições in situ no território nacional, na plataforma continental e na zona econômica 

exclusiva, mediante anuência prévia de seus titulares; 

2. acesso a conhecimento tradicional associado, mediante anuência prévia de seus 

titulares; 

3. remessa de amostra de componente do patrimônio genético para instituição 

nacional, pública ou privada, ou para instituição sediada no exterior; 

b) no acompanhamento, em articulação com órgãos federais, ou mediante 

convênio com outras instituições, das atividades de acesso e de remessa de amostra de 

componente do patrimônio genético e de acesso a conhecimento tradicional associado; 

c) na criação e manutenção de: 

1. cadastro de coleções ex situ, conforme previsto no art. 18 da Medida Provisória 

n
o
 2.186-16, de 2001; 

2. base de dados para registro de informações obtidas durante a coleta de amostra 

de componente do patrimônio genético; 

3. base de dados relativos às Autorizações de Acesso e de Remessa, aos Termos 

de Transferência de Material e aos Contratos de Utilização do Patrimônio Genético e de 

Repartição de Benefícios; 

d) na divulgação de lista de Autorizações de Acesso e de Remessa, dos Termos de 

Transferência de Material e dos Contratos de Utilização do Patrimônio Genético e de 

Repartição de Benefícios; 

e) no acompanhamento e na implementação dos Termos de Transferência de 

Material e dos Contratos de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios 

referente aos processos por ela autorizados; 

f) na preparação e encaminhamento, ao Conselho de Gestão, de relatório anual das 

atividades realizadas e de cópia das bases de dados à Secretaria-Executiva do Conselho de 

Gestão. 

Art. 11.  Para o credenciamento de instituição pública nacional de pesquisa e 

desenvolvimento como fiel depositária de amostra de componente do Patrimônio Genético de 

que trata a alínea "f" do inciso IV do art. 11, da Medida Provisória n
o
 2.186-16, de 2001, o 

Conselho de Gestão deverá receber solicitação que atenda, pelo menos, os seguintes 

requisitos: 
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I - comprovação da sua atuação em pesquisa e desenvolvimento nas áreas 

biológicas e afins; 

II - indicação da infra-estrutura disponível e capacidade para conservação, em 

condições ex situ, de amostras de componentes do Patrimônio Genético; 

III - comprovação da capacidade da equipe técnica responsável pelas atividades de 

conservação; 

IV - descrição da metodologia e material empregado para a conservação de 

espécies sobre as quais a instituição assumirá responsabilidade na qualidade de fiel 

depositária; 

V - indicação da disponibilidade orçamentária para manutenção das coleções. 

Art. 12.  (Revogado pelo Decreto nº 4.946, de 31.12.2003) 

Art. 13.  O Regimento Interno do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético 

disporá, pelo menos, sobre a forma de sua atuação, os meios de registro das suas deliberações 

e o arquivamento de seus atos. 

Art.  14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 28 de setembro de 2001; 180º da Independência e 113º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Johaness Eck 

José Serra 

Carlos Américo Pacheco 

José Sarney Filho 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4946.htm#art4


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO Nº 6.915, DE 29 DE JULHO DE 2009 
 

 

Regulamenta o art. 33 da Medida Provisória nº 

2.186-16, de 23 de agosto de 2001.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo e vista o disposto no art. 33 da Medida Provisória nº 

2.186-16, de 23 de agosto de 2001,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º A parcela dos lucros e dos royalties resultantes da exploração econômica 

de processo ou produto desenvolvido a partir de amostra de componente do patrimônio 

genético, bem como do valor das indenizações de que trata a Medida Provisória nº 2.186-16, 

de 23 de agosto de 2001, quando forem devidos à União, terão a seguinte destinação:  

I - quando resultantes do acesso a componente do patrimônio genético coletado 

em áreas de domínio da União, exceto aquelas situadas no mar territorial, na zona econômica 

exclusiva ou na plataforma continental:  

a) cinquenta por cento ao Fundo Nacional do Meio Ambiente - FNMA; e   

b) cinquenta por cento ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico-FNDCT;   

II - quando resultantes do acesso a componente do patrimônio genético coletado 

no mar territorial, na zona econômica exclusiva ou na plataforma continental:  

a) vinte e cinco por cento ao FNMA;   

b) vinte e cinco por cento ao FNDCT; e   

c) cinquenta por cento ao Fundo Naval.   

Parágrafo único. A aplicação dos recursos de que trata este artigo deverá ser feita 

na forma do parágrafo único do art. 33 da Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001.  

 

Art. 2º A Secretaria do Tesouro Nacional repassará aos Fundos correspondentes 

os valores recebidos a título de lucros, royalties e indenizações devidos à União, na forma do 

art. 1º deste Decreto.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 


